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Resumo 

A auditoria externa governamental, além de ser um instrumento de fiscalização, constitui um 
mecanismo essencial de responsabilização na gestão dos recursos públicos. Os auditores dos 
Tribunais de Contas desempenham papel técnico e estratégico nesse processo; contudo, a 
percepção social de corrupção pode fomentar uma cultura de desconfiança institucional. A 
literatura recente demonstra que estruturas rígidas de controle formal e leis não têm sido 
suficientes para inibir essas práticas. Diante disso, este estudo analisa como a confiança 
relacional entre auditores e auditados influencia a detecção de irregularidades e práticas 
associadas à corrupção. O trabalho utiliza a Teoria da Decisão Comportamental (TDC) como 
lente teórica, reconhecendo que decisões ocorrem sob limitações cognitivas, emocionais e 
ambientais em contextos de incerteza. Adota-se uma abordagem qualitativa interpretativista, 
fundamentada em análise documental, anotações de campo e vinte entrevistas semiestruturadas 
com auditores e jurisdicionados. O estudo compara os Tribunais de Contas Estaduais de São 
Paulo (TCE/SP), com modelo de auditoria presencial, e de Minas Gerais (TCE/MG), 
predominantemente remoto. Os resultados revelam que, embora normas profissionais 
desestimulem vínculos pessoais, a confiança interpessoal emerge como um elemento funcional 
do trabalho, ancorada na reciprocidade e no compromisso com o interesse público. Essa 
proximidade favorece a obtenção de informações privilegiadas e denúncias espontâneas, 
atuando como um mecanismo relacional benéfico que se equilibra com o ceticismo sem 
comprometer a independência dos auditores. A pesquisa contribui para o debate sobre os 
aspectos comportamentais da auditoria no Brasil, expandindo a aplicação da TDC ao 
demonstrar como fatores cognitivos, relacionais e institucionais moldam julgamentos em 
ambientes de risco, oferecendo reflexões para o aprimoramento prático dos Tribunais. 
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1. Introdução 
A auditoria externa governamental é tida como um relevante instrumento de fiscalização 

e constitui um mecanismo essencial para a responsabilização na gestão dos recursos públicos 
(Branet & Hategan, 2024). Nesse contexto, os auditores dos Tribunais de Contas (TCs) exercem 
um papel técnico e estratégico. Contudo, a percepção social generalizada de corrupção pode 
fomentar uma cultura de desconfiança institucional, cujos efeitos são frequentemente tão 
prejudiciais quanto as próprias práticas corruptas (Melgar et al., 2010). Entretanto, os estudos 
vêm demonstrando que, apesar da existência de estruturas de controle, leis anticorrupção e 
regras de transparência pública rígidas, essas não têm sido eficazes, de modo que não têm 
reduzido ou inibido atos corruptos na administração pública (Meza & Pérez‐Chiqués, 2021; 
Muramatsu & Bianchi, 2021), o que pode influenciar a percepção de confiança e legitimidade 
dessas organizações pela sociedade. Essa realidade levanta a reflexão sobre a necessidade de 
pesquisas que abordem elementos comportamentais na fiscalização. A dinâmica relacional 
entre os atores envolvidos na auditoria externa no Brasil, portanto, é complexa.  

O conceito de confiança emerge como um elemento relevante a ser investigado nesse 
contexto. A literatura não possui um consenso em relação ao conceito de confiança, mas nessa 
pesquisa adota-se que envolve a aceitação voluntária da vulnerabilidade com base em 
expectativas positivas em relação a outra parte da relação (Oomsels & Bouckaert, 2014). Em 
ambientes impessoais, como o setor público, a confiança tende a ser mediada por mecanismos 
formais de controle, como auditorias e protocolos (Shapiro, 1987). No entanto, controle e 
confiança não são forças excludentes, mas atuam de forma complementar, sendo a confiança 
informal essencial para a dinâmica organizacional, mesmo em contextos de grande 
burocratização (Christensen et al., 2006). 

Estudos anteriores sobre o tema indicam que a disposição em confiar está ligada à 
percepção de confiabilidade do outro, mediada por fatores como benevolência, capacidade e 
integridade (Mayer et al., 1995). No setor público, o framework de Oomsels et al. (2019) propõe 
uma visão equilibrada entre confiança e desconfiança, ressaltando que essa dicotomia ainda é 
pouco explorada na administração pública, apesar de central na prática organizacional. Além 
disso, a Teoria da Decisão Comportamental (TDC) oferece uma lente compatível para 
compreensão de que as decisões não são tomadas sob racionalidade plena, mas sob limitações 
cognitivas, emocionais e ambientais em situações de incerteza (Hogarth, 1993; Tversky & 
Kahneman, 1974). No contexto da auditoria governamental, o julgamento profissional é 
também relacional e contextual, sendo influenciado pelas características dos auditados e pela 
natureza do vínculo entre as partes (Shamsadini et al., 2025). Nesse sentido, o conhecimento 
atual apresenta uma lacuna na compreensão de como a confiança relacional, enquanto fator 
comportamental, se articula com a TDC para moldar as decisões dos auditores em ambientes 
de alto risco. 

Para preencher essa lacuna, este estudo tem como objetivo analisar como a confiança 
relacional entre auditores e auditados influencia a detecção de irregularidades e práticas 
associadas à corrupção. A lente teórica do estudo combina os construtos de Confiança e a TDC, 
permitindo compreender como auditores articulam dimensões técnicas, relacionais e éticas em 
contextos ambíguos. Adota-se uma abordagem qualitativa de natureza interpretativista, 
fundamentada em entrevistas semiestruturadas com auditores e jurisdicionados, anotações de 
campo e análise de documentos institucionais. A estratégia de pesquisa concentrou-se nos 
Tribunais de Contas Estaduais de São Paulo (TCE/SP) e Minas Gerais (TCE/MG), escolhidos 
por apresentarem modelos de fiscalização com níveis distintos de interação social (presencial 
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versus remoto), o que permitiu comparar contextos e potenciais variações na construção da 
confiança. 

Os principais resultados da pesquisa revelam que, apesar das normas profissionais 
desestimularem vínculos pessoais, a confiança interpessoal emerge como um elemento 
funcional do trabalho, especialmente quando ancorada na reciprocidade e no compromisso com 
o interesse público. Essa proximidade relacional, embora envolva riscos, é percebida pelos 
auditores como favorecedora da obtenção de informações privilegiadas e denúncias que 
contribuem significativamente para a detecção de atos de corrupção. As evidências indicam que 
a confiança atua como um mecanismo relacional benéfico, equilibrando-se com o ceticismo 
profissional e sem comprometer a independência ou o julgamento profissional dos auditores. 
Desta forma, o estudo contribui teoricamente ao expandir a aplicação da TDC para a auditoria 
governamental, evidenciando como fatores cognitivos, relacionais e institucionais moldam os 
julgamentos técnicos. Em termos práticos, a pesquisa contribui para o avanço do debate sobre 
os aspectos comportamentais da auditoria governamental no Brasil, ampliando a compreensão 
sobre o papel da confiança como um fator que pode fortalecer a integridade e a efetividade do 
controle público. 
 
2. Confiança e Tomada de Decisão no Processo de Auditoria governamental 
 

A confiança é um constructo multifacetado e amplamente discutido nas ciências sociais, 
mas ainda sem consenso conceitual entre as diversas disciplinas (Rousseau et al., 1998). Apesar 
disso, há convergência quanto à sua natureza dinâmica e relacional, uma vez que envolve a 
aceitação voluntária da vulnerabilidade diante do comportamento de outro, com base em 
expectativas positivas quanto às suas intenções e ações (Oomsels & Bouckaert, 2014).  

Mais do que um fenômeno psicológico, a confiança constitui uma construção social 
ancorada em experiências acumuladas, relações de poder, contextos institucionais e percepções 
subjetivas de risco (Rousseau et al., 1998). Sua formação depende da frequência das interações 
socias e da continuidade dos contatos, que favorecem a previsibilidade do comportamento e a 
cooperação (Liu & Leach, 2001; Nicholson et al., 2001; Rousseau et al., 1998). 

Oomsels et al. (2019) ressaltam, contudo, que a funcionalidade da confiança, seja ela 
instrumental ou socioemocional, é contingente imprevisível, especialmente em ambientes 
marcados por incerteza. Para os gestores públicos, compreender o contexto organizacional e 
calibrar adequadamente os níveis de confiança e desconfiança é fundamental para promover 
relações interoganizacionais mais cooperativas e eficazes (Oomsels & Bouckaert, 2014). 

Entre os clássicos, Mayer et al. (1995) destacam que a disposição em confiar está 
relacionada à percepção de confiabilidade do outro, mediada por três fatores: benevolência, 
capacidade e integridade. A benevolência traduz o conhecimento de interesses comuns; a 
capacidade, a competência técnica; e a integridade, o compartilhamento de princípios e valores 
éticos. Esses elementos interagem e moldam o julgamento dos indivíduos diante de riscos e 
vulnerabilidades relacionais (Mayer et al., 1995). 

A confiança, portanto, não é uniforme. Ela varia de acordo com o grau de 
interdependência, o contexto institucional e as experiências prévias dos indivíduos (Rousseau 
et al., 1998). O poder, longe de ser antagônico à confiança, pode servir como catalisador 
estrutural para seu desenvolvimento, ao oferecer estabilidade e previsibilidade às interações 
(Bachmann, 2001). Nesse sentido, normas institucionais e mecanismos de cooperação 
funcionam como estruturas de apoio que viabilizam a confiança interpessoal e organizacional.  

O framework proposto por Oomsels et al. (2019) propõe uma visão equilibrada entre 
confiança e desconfiança nas relações do setor público. Para os autores, a dicotomia entre 
confiar e desconfiar permanece pouco explorada na administração pública, embora seja central 
na prática organizacional.  Na mesma direção, Shapiro (1987) argumenta que, nas relações 
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impessoais, a confiança, tende a ser mediada por mecanismos formais de controle, como 
contratos, protocolos e auditorias. Esses instrumentos visam reduzir comportamentos 
oportunistas, mas podem, paradoxalmente, limitar o engajamento e a eficiência (Shapiro, 1987). 
Assim, controle e confiança não são forças excludentes: atuam de forma complementar. O 
controle serve como proteção quando a confiança ainda não está consolidada (Rousseau et al., 
1998). 

Christensen et al. (2006) demonstram que, mesmo em reformas públicas inspiradas pela 
Nova Gestão Pública (NGP), onde predomina a formalização e a hierarquia, a confiança 
informal permanece essencial para a dinâmica das organizações. Long e Sitkin (2018) reforçam 
essa coexistência ao propor cinco diretrizes para a compreender a relação entre confiança e 
controle: (i) clareza conceitual; (ii) identificação das funções dos controles; (iii) análise das 
práticas de confiabilidade por parte dos gestores; (iv) investigação das percepções dos 
subordinados; e (v) análise das influências contextuais. 

Bouckaert (2012) adverte que o problema não está na presença ou ausência de confiança, 
mas na incapacidade de ajustá-la dinamicamente ao longo do tempo e das mudanças no 
ambiente interorganizacional. A gestão eficaz da confiança requer, sensibilidade contextual e 
capacidade adaptativa, competências especialmente críticas para auditores que atuam e 
ambientes complexos e politicamente sensíveis. 

É nesse ponto que a Teoria da Decisão Comportamental- TDC (Behavioral Decision 
Theory- BDT) oferece contribuições relevantes. Essa teoria rompe com o paradigma da 
racionalidade plena, reconhecendo que decisões são tomadas sob limitações cognitivas, 
emocionais e ambientais, especialmente em situações de incerteza (Hogarth, 1993; Tversky & 
Kahneman, 1974). No contexto da auditoria governamental, tais limitações tornam-se evidentes 
em situações de julgamento sob incerteza, em que o auditor precisa decidir com base em 
informações incompletas e pressões institucionais. Winch (2025) destaca que a TDC fornece 
os microfundamentos para compreender arranjos organizacionais complexos, ao admitir que 
decisões são moldadas não apenas por regras formais, mas também por racionalidades 
limitadas, relações de poder e culturas institucionais. Assim, a combinação entre confiança e a 
TDC permite compreender como auditores tomam decisões em contextos ambíguos e de alto 
risco, articulando dimensões técnicas, relacionais e éticas. 

A NGP transformou o foco das auditorias públicas: de simples verificações de 
conformidade e para avaliações orientadas pelos 3E’s: economia, eficácia e eficiência 
(Kontogeorga & Papapanagiotou, 2023). Nesse cenário, distinguir julgamento e decisão é 
essencial. A decisão envolve a escolha entre alternativas possíveis; o julgamento, por sua vez, 
corresponde ao processo de avaliação e interpretação sob incerteza (Shamsadini et al., 2025).  

O julgamento profissional do auditor fundamenta-se em três pilares interdependentes: 
conhecimento técnico, competência ética e capacidade de avaliação contextual (Nguyen, 2023). 
Enquanto o conhecimento fornece a base normativa e técnica, a ética atua como filtro moral e 
avaliação contextual permite a adaptação às especificidades de cada caso. 

Shamsadini et al. (2025) sintetizam esses três fatores em três dimensões: pessoais 
(experiência e cognição), de trabalho (pressões e demandas da função) e ambientais 
(características da organização da auditada). A interação dessas variáveis demonstra que o 
julgamento na auditoria é também relacional e contextual, influenciado pelas características dos 
auditados e pela natureza do vínculo entre as partes envolvidas. 

Complementarmente, Camilli et al. (2025) evidenciam que a presença de vieses 
cognitivos e apropria-se de três tipos de vieses, sendo: viés de ancoragem, viés de confirmação 
e excesso de confiança. O viés de ancoragem (anchoring bias) quando as decisões são tomadas 
com base em informações iniciais sem ajustes apropriados e abertura para recebimento de mais 
informações (Tversky & Kahneman, 1974). O viés de confirmação (confirmation bias) ocorre 
quando um profissional favorece informações em suas análises de riscos que corroboram suas 
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crenças preexistentes (Cassell et al., 2022). O excesso de confiança (overconfidence) também 
é um viés cognitivo em que o profissional pode superestimar suas habilidades e conhecimentos 
sobre uma situação específica e não avaliar corretamente os riscos envolvidos na auditoria 
(Camilli et al., 2025). 
 

3. Metodologia 
Esta pesquisa adota uma abordagem qualitativa de natureza interpretativista, adequada 

para compreender fenômenos sociais a partir das percepções, experiências e significados 
atribuídos pelos sujeitos (Denzin & Lincoln, 2011). Os participantes foram auditores de TCs 
que atuam diretamente na fiscalização de entes municipais e os servidores municipais 
fiscalizados, destacadamente controladores internos de prefeituras e câmaras. A inclusão de 
ambos os grupos buscou captar múltiplas perspectivas sobre a dinâmica relacional que permeia 
a auditoria governamental. 

O estudo concentrou-se em dois Tribunais de Contas Estaduais: São Paulo (TCE/SP) e 
Minas Gerais (TCE/MG). A escolha justifica-se pelas diferenças estruturais e operacionais 
entre ambos. Enquanto o TCE/SP realiza auditorias presenciais periódicas, com sedes regionais 
distribuídas pelo estado, o TCE/MG adota o modelo predominantemente remoto, com 
fiscalizações não presenciais. Essa distinção permitiu comparar contextos com níveis distintos 
de interação social e, consequentemente, potenciais variações na construção de confiança (Lino 
& Aquino, 2018). 

A coleta de dados foi conduzida em duas etapas complementares. A primeira constitui 
em uma análise documental de legislações, regimentos internos e normativos institucionais dos 
dois Tribunais, apresentados na Tabela 1. Esses documentos fornecem o enquadramento formal 
das práticas e auditoria e ética profissional. 
 
Tabela 1: Lista de documentos utilizados nas análises 

Documentos Partes utilizadas 
* Constituição Estadual de 

Minas Gerais de 1989  
* Emenda Estadual de Minas 

Gerais n.º 69 de 2004 
*Regimento Interno TCE MG- 

2023 

*Constituição de 1979, artigo 79  
*Regimento Interno de 2023, artigos 71, 81, 82,83, 84, 163, 167, 168, 173, 

176, 177, 178, 179, 180, 181, 183, 184, 185 e 462. 

* Lei Complementar n.º 709 de 
1993  

* Regimento Interno TCE SP  
*Lei Complementar Estadual 
de São Paulo n.º 979 de 2005 

* Lei Orgânica- artigos 25 e 26  
*Regimento Interno: artigos 57 e 58 

INTOSAI (2021) - Declaração 
de Lima 

*Normas Brasileiras de 
Auditoria do Setor Público 

(NBASP, 2015; 2020; 2021) 

* INTOSAI (2021) - Seção 1; Seção 3; Seção 6 e Seção 14* NBASP 10 
(2015) Princípio 10 * NBASP 12 (2015) - Tópicos 36 e 47; Princípio 7. * 

NBASP 100 (2021) - Tópicos 21, 24, 25, 34, 35, 36, 37, 38, 39 e 40 *NBASP 
130 (2015) - Tópicos 12, 15 e 20 *NBASP 50 (2020) - Princípio 7. 

Dados retirados dos sites 
institucionais dos TCE MG e 

SP 

Em 2008 foi implantado o Sistema AUDESP- Auditoria Eletrônica de São 
Paulo e no TCE MG o SICOM foi desenvolvido em 2012, além do Central 

Suricato de Fiscalização Integrada, Inteligência e Inovação em 2017. 

 
A segunda etapa envolveu entrevistas semiestruturadas, aprovadas por Comitê de Ética 

em Pesquisa (CEP). Os roteiros foram elaborados com base na literatura e validados por 
especialistas na área.  A seleção dos participantes seguiu a técnica snowball sampling (bola de 
neve), apropriada quando o acesso aos respondentes depende da indicação de pares (Saunders 
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et al., 2009). O processo continuou até alcançar saturação teórica (Saunders et al., 2018), ou 
seja, quando novas entrevistas não acrescentavam informações substancialmente distintas. 
Nesse modelo, os próprios entrevistados indicam novos participantes com perfil relevante para 
a pesquisa, até que se atinja a saturação teórica, momento em que novas entrevistas não trazem 
mais informações substantivamente distintas (Hudelson & WHO, 1995). Ao final, foram 
realizadas 20 entrevistas, sendo 13 auditores e 7 entidades auditadas (chamadas aqui de 
jurisdicionados), totalizando 653 minutos de gravação e duração média de 28 minutos. Em dois 
casos, foram utilizadas apenas anotações de campo devido a problemas técnicos. A lista dos 
respondentes e suas principais características estão apresentadas na Tabela 2, respeitando o 
anonimato. 
 
Tabela 2: Caracterização dos respondentes 
Ref. Atuação Formação Experiên- 

cia (anos) Tipo de entidade UF Duração (min) 
1 Auditor Contabilidade 37 Tribunal de Contas SP 64 
2 Auditor Direito 14 Tribunal de Contas MG 20 
3 Auditor Contabilidade 6 Tribunal de Contas MG 55 
4 Auditor Contabilidade 6 Tribunal de Contas MG 40 
5 Auditor Contabilidade 38 Tribunal de Contas SP 46 
6 Auditor Letras e Contabilidade 18 Tribunal de Contas SP 20 
7 Auditor Direito e Contabilidade 6 Tribunal de Contas MG 25 
8 Jurisdicionado Administração 18 Prefeitura SP 30 
9 Auditor Contabilidade/ Economia 20 TCU - 55 

10 Jurisdicionado Direito 30 Prefeitura MG 52 
11 Jurisdicionado Contabilidade 38 Prefeitura SP 20 
12 Auditor Contabilidade e cursando direito 7 Tribunal de Contas SP 27 
13 Jurisdicionado Administração 10 Prefeitura SP 22 
14 Auditor Direito 40 Tribunal de Contas SP 61 
15 Jurisdicionado Economia e Contabilidade 7 Câmara SP 31 
16 Jurisdicionado Contabilidade 4 Prefeitura MG 15 
17 Auditor Ciências Atuariais 6 Tribunal de Contas MG 15 
18 Jurisdicionado Contabilidade 8 Câmara MG 10 
19 Jurisdicionado Direito 6 Câmara MG 20 
20 Auditor Direito 19 Tribunal de Contas SP 25 

 
O corpus analítico foi composto por três conjuntos de dados: (i) transcrições das 

entrevistas, (ii) documentos normativos e (iii) anotações de campo. A análise foi conduzida 
conforme os princípios da análise de conteúdo de Bardin (2011), que permite a sistematização 
dos significados expressos nas falas e textos, organizando-os em categorias temáticas e 
possibilitando a interpretação crítica e contextualizada dos dados.  

O processo de codificação seguiu três etapas, inspiradas em Lester et al. (2020) em que 
primeiramente há uma codificação descritiva da base de dados gerando-se 124 códigos. Em um 
segundo momento, há uma reorganização dos códigos por similaridades e reflexões 
relacionadas ao objetivo do estudo e, por fim, na terceira etapa, tem-se uma organização com 
conexões explícitas com a lente teórica e literatura. Após o processo de codificação, emergiram 
categorias temáticas que foram organizadas em três principais discussões temáticas, expostas 
na Tabela 3. 

O rigor analítico foi assegurado por meio de triangulação de fontes e revisões iterativas 
entre os pesquisadores. Para a organizar e reduzir os dados, empregou-se a técnica RADaR 
(Rapid and Rigorous Qualitative Data Analysis), utilizando os softwares Microsoft Word e 
Excel, conforme recomendações de Watkins (2017). 
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Tabela 3: Categorias de Análise 
Categorias Descrição 

Processo de fiscalização pelos 
TCs 

Descreve o processo de coleta de informações nos processos de 
fiscalizações realizadas pelos TCs, além do processo de digitalização. 

Processo de tomada de decisão 
auditor e auditado 

(comportamental e relacional) 

Discussão sobre os aspectos comportamentais dos auditores e auditados 
em suas atividades profissionais, como os meios de comunicação 
utilizados; benefícios e malefícios da confiança relacional na auditoria 
governamental; riscos e vulnerabilidades. 

Percepções sobre detecção de 
corrupção e aspectos políticos 

dos TCs e municípios 

Apresenta as percepções dos auditores e auditados acerca do papel do TC 
no combate à corrupção e seu potencial de detecção de irregularidades 
quando há um relacionamento baseado em confiança entre os 
profissionais. 

 
4. Resultados 

Os TCs no Brasil são instituições autônomas responsáveis por assegurar a transparência 
e a legalidade da gestão dos recursos públicos, apoiando o Poder Legislativo (Brasil, 1988). 
Dentre suas atribuições, destaca-se a auditoria governamental, cujo propósito é identificar 
violações legais e promover medidas corretivas tempestivas, com vista à responsabilização dos 
gestores (INTOSAI, 2019). 

Conforme a NBASP 100 (IRB, 2021), a auditoria governamental compreende três tipos 
principais, sendo elas: financeira, de conformidade e operacional. A auditoria envolve no 
mínimo três partes: o auditor, a parte responsável e os usuários previstos (IRB, 2021).  

O presente tópico foi dividido em dois subtópicos, baseados nos achados da pesquisa. 
O primeiro elucida aspectos relacionados ao processo de tomada de decisão profissional na 
auditoria governamental. Já o segundo subtópico aborda a relação entre confiança e detecção 
de corrupção pelos auditores externos dos Tribunais de Contas, bem como questões 
relacionadas à influência política nessas ações. 
 
4.1 Processo de tomada de decisão profissional na auditoria governamental 

A Nova Gestão Pública (NGP) modificou substancialmente a auditoria governamental, 
introduzindo maior ênfase na responsabilização e no desempenho (Cordery & Hay, 2024). Mais 
recentemente, emergiu o conceito de Governança Baseada em Confiança, que reconhece a 
confiança como elemento essencial para a cooperação e a eficiência nas organizações públicas 
(Svedenmark, 2025).  

No Brasil, a NBASP 130 (IRB, 2020) estabelece cinco princípios fundamentais de 
conduta ética na auditoria: integridade; independência e objetividade; competência; 
comportamento profissional; e confidencialidade. Tais princípios orientam o auditor à 
imparcialidade e a boa-fé no exercício de suas funções. Contudo, a pesquisa mostra que, na 
prática, a confiança interpessoal, embora não prevista formalmente, é parte inerente do 
cotidiano das fiscalizações e pode gerar benefícios concretos, como o compartilhamento de 
informações e a celeridade dos processos. Uma fala ilustra essa percepção: 
 

“Eles falam muito da objetividade e independência do auditor. Só que é o seguinte: não existe 
neutralidade, ninguém vive em uma bolha. [...] Agora, você tem que saber filtrar [...] tem uma diferença 
de neutralidade, de imparcialidade que o auditor precisa ser, mesmo ouvindo quem quer que seja, é 
conseguir executar o trabalho dele com imparcialidade. Eu não acredito que um diálogo, você orientar 
[...] isso comprometer o trabalho do tribunal [...] eu acho que agrega o tribunal, você tem que saber o 
limite, você tem que saber até onde você pode ir.” (E10, jurisdicionado MG, 30 anos de experiência).  

 
Essa declaração revela que, para os profissionais entrevistados, o equilíbrio entre 

ceticismo e abertura relacional é fundamental. O diálogo e a interação são vistos não como 
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ameaças, mas como recursos estratégicos de obtenção de informações, desde que manejados 
com prudência e discernimento. 

A decisão de confiar ou não envolve uma análise subjetiva das intenções, competências 
e histórico de comportamento do outro. Tal percepção está alinhada ao modelo de Mayer et al. 
(1995), segundo o qual a confiança baseia-se em benevolência, capacidade e integridade. A 
confiança relacional, construída com base em experiências anteriores positivas e reciprocidade, 
reduz incertezas e viabiliza trocas informais relevantes à auditoria (Oomsels et al., 2019; Smith 
& Mayer, 2018), como exemplificam os relatos a seguir: 
 

“A gente acaba se abrindo um pouco mais, dando um pouco mais de liberdade para o fiscalizado se sentir 
à vontade na nossa fiscalização também, [...] não só numa questão pessoal, uma questão de educação, 
mas também numa questão de trabalho mesmo [...] Então, aí eu recebo muitos e-mails, muitas perguntas, 
por exemplo.” (E12, auditor SP, 7 anos de experiência). 
“Hoje, se eu estou com alguma dúvida, eu consigo mandar uma mensagem para o [nome do auditor], 
porque ele é uma pessoa super aberta e super de boa, e tem a auditora lá também que a gente ficou com 
coleguismo” (E15, jurisdicionado SP, 7 anos de experiência). 

 
Essas falas evidenciam que a proximidade comunicativa facilita o fluxo de informações 

e a resolução de dúvidas, tornando o processo de auditoria mais cooperativo e responsivo. 
Segundo a TDC (Tversky & Kahneman, 1974; Winch, 2025), decisões em contextos complexos 
não ocorrem em vácuos racionais: elas são permeadas por percepções de risco, experiências 
passadas e julgamentos adaptativos (Simon, 1957). 

Em termos práticos, auditores que estabelecem relações de confiança tendem a receber 
informações privilegiadas e denúncias espontâneas, maneiras informais, porém eficazes de 
detectar irregularidades. Como relatado pelos entrevistados: 
 

“O funcionário que é efetivo, ele quer ver a coisa funcionar, então você percebe que eles também ficam 
desanimados quando eles não conseguem ver a máquina funcionar do jeito correto. Então, eu já recebi 
várias vezes dicas, números de processos, porque a fiscalização, como ela tem um período de tempo curto, 
você não consegue ver tudo. Então é óbvio que alguém contou, algum passarinho me contou. Então, 
vários passarinhos já me contaram várias coisas.” (E1, auditor SP, 37 anos de experiência). 
“Um controlador, ele me mandou um monte de denúncias da prefeitura, pareceres jurídicos, umas 
contratações sem parecer jurídico, isso aqui tá errado, vê isso aqui. E às vezes a gente até olha um olhar 
de frustração da parte da pessoa, porque eles querem ver a coisa acontecer. Melhorar o que tá errado no 
órgão dele. A gente sente um pouquinho de que ele fica até meio frustrado quando a gente não consegue 
dar andamento ao que ele estava pretendendo.” (E12, auditor SP, 7 anos de experiência). 

 
Esse tipo de “dica” informal reflete o que Sjöstedt et al. (2022) denominam instituição 

informal da confiança, na qual vínculos interpessoais funcionam como canais alternativos de 
accountability.  A confiança, nesse sentido, não substitui o controle, mas complementa. Ela se 
torna uma fonte de informação que amplia a capacidade de detecção de riscos e irregularidades, 
especialmente quando os auditores mantêm clara a distinção entre relação pessoal e julgamento 
técnico. 

Complementarmente, outro trecho demonstra como é possível ter um relacionamento 
profissional colaborativo sem perder a independência profissional e objetividade do trabalho de 
auditoria. 
 

“Não compromete a nossa independência funcional [...] a gente conversa porque a gente depende dele no 
nosso trabalho, né? Então a gente não sai para tomar cerveja, a gente não vai na casa dos outros [...] eu 
não deixo de apontar, fazer meus apontamentos, fazer o relatório como deveria fazer só porque pode 
prejudicar aquele setor e tal.” (E12, auditor SP, 7 anos de experiência). 
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Esse exemplo mostra como a confiança construída ao longo do tempo gera 
reciprocidade e cooperação, ampliando o alcance e qualidade das fiscalizações. A relação 
próxima e de reciprocidade entre auditado e auditor revela um tipo de julgamento baseado na 
heurística da ancoragem social (Tversky & Kahneman, 1974), na qual a experiência prévia e a 
relação interpessoal moldam a percepção da confiabilidade da informação recebida.  

Outra percepção importante diz respeito aos aspectos éticos atuando como um filtro 
moral e normativo no julgamento e decisão desses profissionais (Nguyen, 2023). Apesar dos 
princípios básicos de auditoria apontarem para a relevância do ceticismo no julgamento 
profissional dos auditores, no contexto pesquisado, a relação de confiança entre os atores 
envolvidos na atividade de fiscalização é apontada como crucial para possível detecção de erros, 
fraudes e até mesmo corrupção nas organizações públicas.  
 

“Entrei em contato com uma diretora regional uma vez sobre dúvida de uma lei que tinha acabado de 
surgir, pela boa relação, ela me falou o seguinte: me passa tudo por e-mail, todos os seus pontos de dúvidas 
e me promete que não passa isso para frente que te respondo tudo. O e-mail foi tão completo que era tipo 
um manual respondendo todos os meus pontos.” (E11, jurisdicionado SP, 38 anos de experiência). 

 
Os entrevistados apontam que só é possível que os auditores recebam informações 

privilegiadas, como denúncias de irregularidades em seus órgãos, porque confiam pessoalmente 
neles. A partir dessa relação de confiança, os auditados disponibilizam informações para além 
das solicitadas durante a fiscalização, que, segundo os auditores, não detectariam caso não 
houvesse essa proximidade relacional. 

Um auditor de um Tribunal de Contas que já atuou como jurisdicionado, na época 
anterior à atuação como auditor, menciona ter criado uma relação de confiança com um auditor 
do Tribunal e que isso possibilitou realizar denúncias de corrupção de forma anônima e segura, 
devido à confiança entre eles. 

“Eu tive que criar uma relação de confiança no nível que eu tive que me sentir seguro para passar aquela 
informação para ele, que não estava na minha alçada e que ele ia conseguir formalmente levar adiante 
sem me expor e, foi justamente isso que aconteceu. Ele pegou as informações que eu passei para ele e 
diligenciou formalmente ao órgão, não direcionado a mim, formalizou, dando prosseguimento, coisa que 
se eu não tivesse tido essa relação com ele, eu não falaria, por medo e receio.” (E3, auditor MG, 6 anos 
de experiência). 
Portanto, a tipologia de vieses decisórios proposta por Camilli e Hristov (2023) pode ser 

aplicada aqui: a confiança construída historicamente entre auditor e auditado pode ativar o viés 
de confirmação – o auditor tende a ver com bons olhos quem já “colaborou” no passado. Além 
disso, a estrutura proposta por Shamsadini et al. (2025) aponta que as interações entre as 
variáveis pessoais (cognição), ambientais (características da organização auditada) e de 
trabalho (pressões da função) influenciam o julgamento dos profissionais na auditoria, 
principalmente dos aspectos relacionais e contextuais. 
 
4.2 Confiança e detecção de corrupção pelos auditores de Tribunais de Contas e 

influência política 
O Brasil ficou conhecido por diversos escândalos de corrupção, e apesar dos esforços 

legais para minimizar esse fenômeno, ainda é algo recorrente no contexto do país (Garcia & 
Teodósio, 2020; Rodrigues & Barros, 2022).  

Os auditores públicos não possuem ferramentas suficientes e totalmente disponíveis 
para a detecção desse fenômeno e nem competência de investigar esses desvios de 
comportamentos em particular (Kayrak, 2008), entretanto, os auditores externos têm sido cada 
vez mais exigidos por uma responsabilização de desvios de condutas na administração pública 
(Cordery & Hay, 2024). 
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Quando os entrevistados foram convidados a refletir sobre os seus papéis sociais como 
auditor e suas competências e responsabilidades sobre o combate da corrupção no Brasil, a 
maioria acredita que o seu papel profissional não é combater a corrupção e nem julgar desvios 
de condutas. Entretanto, também afirmam da importância social do seu trabalho quando 
detectados desvios, encaminhando aos órgãos judiciais responsáveis para medidas cabíveis. 

 
“Primeira finalidade do tribunal de contas, não é descobrir fraudes ou corrupção. Essa finalidade é da 
polícia, né? A nossa finalidade é cuidar do dinheiro público[...] eventualmente, nós vamos nos deparar 
com casos de corrupção e vamos atuar em cima desses casos [...] dentro de uma auditoria, como já 
aconteceu várias vezes, serem identificados casos de fraudes e corrupção. Então, sim, entendo que o 
tribunal, ele acaba coibindo casos de corrupção, sim.” (E2, auditor MG, 14 anos de experiência). 

 
“Não é nosso papel primário. Só que no meio do caminho a gente acaba encontrando normalmente os 
diretores mandam pro Ministério Público, para polícia militar, polícia civil olhar isso.” (E6, auditor SP, 
18 anos de experiência). 

 
“O Tribunal de Contas e o Ministério Público, que são órgãos de fiscalização externa, eles têm total 
contribuição no combate à corrupção.” (E15, jurisdicionado SP, 7 anos de experiência). 

 
As diferenças de percepções sobre os papéis e responsabilidades dos auditores na 

sociedade são discutidas pela literatura como “Sociedade de Auditoria” e mais recentemente 
como “Sociedade de Inovação”. Olojede et al. (2020) afirmam que esse fenômeno emerge da 
discrepância entre o objetivo da auditoria não estar alinhado com as expectativas da sociedade 
e da clara compreensão das funções dos auditores. Ruhnke e Schmidt (2014) apontam que nem 
os próprios auditores estão completamente cientes de suas atribuições. 

Para que os Tribunais de Contas consigam detectar e combater a corrupção, é necessário 
que não executem apenas auditorias financeiras (Jeppesen, 2019), mas também auditorias 
operacionais, além de possuir capacitação em técnicas forenses (Othman et al., 2015). 
Entretanto, pela percepção dos entrevistados, as auditorias operacionais ainda são incipientes 
nos Tribunais, e o foco permanece nas auditorias de conformidade (legalidade). 

Entretanto, no contexto pesquisado, os entrevistados apontam a relevância das 
denúncias e compartilhamento de informações por parte dos auditados jurisdicionados para a 
detecção de corrupção, devido à relação de confiança construída e mantida ao longo dos anos. 
 

“(...) veja, por exemplo, um caso que eu vivenciei com um auditor. Ele questionou, e ele criou uma relação 
de empatia comigo, de confiança e através dessa relação de empatia, de confiança, eu falei situações que 
estavam irregulares onde eu trabalhava [...] a relação de empatia e de confiança gerou com que eu falasse 
problemas que eu ainda não tinha tido é coragem de falar formalmente e através disso, ele conseguiu 
formalizar situações para que aquela situação fosse trazida à luz e com certeza, auxiliou totalmente na 
resolução” (E3, auditor MG, 6 anos de experiência). 

 
As percepções dos auditores dos Tribunais e dos seus jurisdicionados demonstram a 

evolução do papel dos Tribunais de Contas no Brasil de fiscalizador e punidor, para orientador. 
Isso se deve principalmente pelo corpo técnico dos auditores e suas respectivas Escolas de 
Contas. Entretanto, assim como já apontado por Lino et al. (2022), a interferência da camada 
política da estrutura organizacional dos Tribunais na perpetuação do fenômeno no Brasil, causa 
frustração nos auditores e jurisdicionados, como exemplificado na passagem a seguir de um 
auditado. 

 
“A gente tem trabalhos de fiscalização muito sérios, que a gente identificou irregularidades, solicitou 
restituição, veio o Tribunal de Contas, pegou como base o nosso trabalho, identificou e corroborou o dano 
a erário causado, foi para lá, o auditor mandou a empresa devolver, foi condenada, e quando subiu para 
os conselheiros, houve a anulação da penalidade. [...] o dono da instituição é uma pessoa muito influente 
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politicamente e, assim, a primeira coisa que ele fez foi vir aqui e perguntar com quem que ele tinha que 
falar no tribunal. E ele conseguiu contato com os conselheiros. Então, assim, ele politicamente, em 
Brasília, ele tem muito conhecimento, uma grande notoriedade nacional e ele conseguiu reverter.” (E13, 
jurisdicionado SP, 10 anos de experiência). 

 
O nível hierárquico dos atores organizacionais influencia a ocorrência de corrupção de 

diversas formas, seja ao facilitar práticas indevidas, seja ao ignorar ilegalidades ou contribuir 
diretamente para desvios de conduta (Jávor & Jancsics, 2016). Conforme Simon (1957), as 
decisões organizacionais tendem a buscar soluções satisfatórias, e não ótimas, sobretudo 
quando os decisores enfrentam pressões institucionais ou restrições hierárquicas. Nesse 
contexto, a elite organizacional – representada pelos conselheiros dos Tribunais de Contas – 
desempenha papel central na facilitação de ações corruptas quando esses são considerados 
antitéticos (Lino et al., 2022). 

 
“Você tem todo o pessoal técnico que é a parte da fiscalização e depois você tem a parte política do 
tribunal. Então, isso, infelizmente, acontece. Tem município que vai ter lá a parte política dele vai ter 
mais afinidade com a parte política do tribunal, assim como vai ter aquele que não teve afinidade nenhuma 
e vai acabar sendo prejudicado.” (E1, auditor SP, 37 anos de experiência). 

 
“[...] equivocadamente, o tribunal de contas é um órgão político quando não deveria ser. Porque as 
decisões do tribunal são técnicas, só que os indivíduos que são nomeados para conselheiros, eles são 
nomeados politicamente [...] ele é um órgão com ferramentas suficientes para banir a corrupção. Para 
erradicar a corrupção, ele tem ferramentas. Só que, de fato, ele não faz isso. Porque existe um 
envenenamento político.” (E14, auditor SP, 40 anos de experiência). 

 
Enfim, os resultados apresentados permitem inferir que, em um contexto democrático, 

os auditores públicos possuem papel importante na relação com o Estado e a sociedade, de 
modo que os cidadãos esperam no trabalho deles um elemento de boa governança (Natan‐Krup 
& Mizrahi, 2025). Skærbæk e Themsen (2022) demonstram a importância da compreensão do 
papel do auditor levando em consideração as peculiaridades do contexto onde a auditoria é 
realizada, de forma que, a desconfiança não seja um princípio básico inicial no processo de 
fiscalização. 

5. Conclusão 
Esta pesquisa analisou como a confiança relacional entre auditores dos TCs e servidores 

municipais influencia a detecção de irregularidades e práticas associadas à corrupção. Os 
resultados mostram que a confiança interpessoal funciona como mecanismo estratégico no 
processo de auditoria, favorecendo o acesso a informações sensíveis, reduzindo resistências e 
ampliando a disposição dos auditados em compartilhar eventos suspeitos. Ao mesmo tempo, 
evidencia-se que a confiança não substitui o ceticismo profissional; ambos se articulam como 
elementos interdependentes do julgamento técnico. Essa combinação permite decisões mais 
qualificadas e fundamentadas, revelando que a dinâmica entre confiança e ceticismo é central 
para a efetividade do controle externo. 

A pesquisa oferece duas contribuições principais para a literatura de auditoria 
governamental. Primeiro, ao incorporar fundamentos da TDC, demonstra-se que julgamentos 
de auditoria não se limitam às prescrições normativas, mas são influenciados por fatores 
cognitivos, relacionais e institucionais que emergem das interações com os auditados. Assim, a 
qualidade da auditoria é afetada tanto pela técnica quanto pelo contexto no qual ela ocorre. 
Segundo, o estudo posiciona a confiança como variável analítica central para compreender a 
circulação de informações entre esferas governamentais, destacando como arranjos 
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institucionais, incentivos organizacionais e rotinas de trabalho moldam a construção e o uso da 
confiança no processo de fiscalização. 

As implicações práticas atingem diversos atores envolvidos na governança da auditoria 
pública. Os Tribunais de Contas podem fortalecer programas de proximidade regional, 
aprimorar mecanismos de diálogo institucional e revisar incentivos internos de desempenho, 
promovendo ambientes em que cooperação e independência sejam equilibradas. As Escolas de 
Contas podem desenvolver capacitações focadas na gestão da confiança, comunicação 
estratégica e tomada de decisão baseada em evidências, apoiando auditores na obtenção de 
informações sensíveis sem comprometer autonomia e imparcialidade. Para os gestores 
municipais, os achados sugerem a necessidade de rotinas mais estruturadas de registro, 
comunicação e reporte de irregularidades, bem como protocolos internos que facilitem a 
cooperação com equipes de auditoria.  

Com base nos achados, delineiam-se três frentes para pesquisas futuras. Primeiro, 
focados nas dinâmicas temporais da confiança. Estudos longitudinais podem investigar como a 
confiança se desenvolve ou se deteriora ao longo de ciclos de auditoria, especialmente em 
contextos de mudanças políticas, rotatividade de gestores ou digitalização de processos de 
controle. Segundo, destacando os impactos da confiança na detecção de irregularidades. 
Pesquisas quantitativas ou experimentais podem testar em que medida a confiança afeta o 
volume e a qualidade dos reportes voluntários, a profundidade das evidências obtidas e os 
resultados das auditorias. Terceiro, com foco em comparações institucionais. Investigações 
comparativas entre diferentes TCs podem identificar como normas internas, regionalização, 
cultura organizacional e práticas de interação com os municípios modulam o equilíbrio entre 
confiança e ceticismo. Estudos podem incluir auditores internos, gestores municipais e 
desenvolvedores de sistemas informatizados, o que permite explorar como diferentes arranjos 
influenciam a circulação de informação e a capacidade de detecção de irregularidades. 

Por fim, a pesquisa oferece insumos para que Tribunais de Contas, escolas de governo, 
consórcios intermunicipais e órgãos de controle aprimorem programas de auditoria, 
redesenhem orientações metodológicas e desenvolvam instrumentos de apoio ao auditor. Ao 
reconhecer a confiança não como fragilidade, mas como componente estratégico da 
fiscalização, o estudo contribui para fortalecer a governança pública e ampliar a efetividade das 
ações de controle. 
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